
18/05/2022 08:54 SEI/UNILAB - 0459779 - Ata de Reunião

https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=521966&infra_sist… 1/7

UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

ATA DA 5ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de 2021, às dez horas, no Campus da Liberdade, em
Redenção/CE, mediante prévia convocação, realizou-se a 5ª sessão ordinária do Conselho Administrativo,
sob a presidência do Senhor Reitor, Roque do Nascimento Albuquerque, e com a presença dos seguintes
Conselheiros: Cláudia Ramos Carioca (Vice-Reitora); Geranilde Costa e Silva (Pró-Reitora de Graduação);
Jose Olavo da Silva Garantizado Júnior (Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação); Fátima Maria Araújo
Bertini (Pró-Reitora de Extensão, Arte e Cultura); Rosalina Semedo de Andrade Tavares (Pró-Reitora de
Administração); Artemisa Odila Candé Monteiro (Pró-Reitora de Relações Institucionais e Internacionais);
Larissa Deadame de Figueiredo Nicolete   (Pró-Reitora de Políticas Afirmativas e Estudantis); Antônio
Célio Ferreira dos Santos (Pró-Reitor de Planejamento); Thiago Moura de Araújo (Diretor do Instituto de
Ciências da Saúde); Lucas Nunes da Luz (Diretor do Instituto de Desenvolvimento Rural); Maria Cristiane
Martins de Souza (Diretora do Instituto de Engenharias e Desenvolvimento Sustentável); Carlos Henrique
Lopes Pinheiro (Diretor do Instituto de Humanidades); Léia Cruz de Menezes Rodrigues (Diretora do
Instituto de Linguagens e Literaturas); José Weyne de Freitas Sousa (Diretor do Instituto de Ciências
Sociais Aplicadas); Marcos Carvalho Lopes (Vice-diretor do Instituto de Humanidades e Letras do Campus
dos Malês), presente por videoconferência; Antônio Manoel Ribeiro de Almeida (Diretor do Instituto de
Educação a Distância); Mírian Sumica Carneiro Reis (Diretora do Campus dos Malês), presente por
videoconferência; Gleydson Rodrigues Santos (Diretor do Sistema de Bibliotecas da Unilab); Claudilene
Maria da Silva (Coordenadora Interina do Núcleo de Estudos Africanos, Afro-Brasileiros e Indígenas);
Antônio Adriano Semião Nascimento (Superintendente de Gestão de Pessoas); e Giancarlo Cardoso
Vecchia (Diretor de Tecnologia da Informação). Conselheiros(as) ausentes: Jober Fernando Sobczak
(Diretor do Instituto de Ciências Exatas e da Natureza) e Vera Regina Rodrigues da Silva (Coordenadora do
Centro de Estudos Interdisciplinares Africanos e das Diásporas). Encontram-se vagos: cinco assentos para
a representação dos técnico-administrativos em educação e cinco assentos para a representação
discente. I. ABERTURA DOS TRABALHOS. Havendo quórum regulamentar, o Senhor Presidente
cumprimentou os presentes e declarou aberta a sessão. A seguir, comunicou ao Plenário que o Conselho
Administrativo (Conad) passará a ser secretariado pela Secretaria dos Órgãos de Deliberação Superior
(SODS). Em seguida, o Senhor Presidente apresentou a pauta ao Plenário e colocou-a em votação, sendo
aprovada por unanimidade. II. APROVAÇÃO DE ATA. O Senhor Presidente, após informar que foi enviada
previamente aos Conselheiros a ata da 4ª sessão ordinária do Conad, submeteu-a à discussão. Não
havendo manifestação, e com a anuência do Plenário, colocou o documento em votação, o qual foi
aprovado por unanimidade. III. ORDEM DO DIA. 1. Proposta de Resolução que estabelece as  normas
para uso do e-mail institucional  da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.502305/2019-56. Relatora: Cláudia Ramos Carioca. O Senhor
Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra à Relatora do processo, que rememorou
que na última sessão do Conad pediu vistas aos autos e que durante esse período conversou com a
Diretoria de Tecnologia de Informação (DTI) para aprimorar o entendimento acerca da matéria para a
emissão de seu Parecer. Feitas as considerações iniciais, iniciou a apresentação de seu Parecer, o qual foi
favorável à aprovação da proposta de Resolução que estabelece as  normas para uso do e-mail
institucional da Universidade da integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), mediante
a alteração na redação do art. 12, para: “Art. 12. As contas de correios eletrônicos institucionais estarão
disponíveis para possíveis consultas e ou suspensão por determinação administrativa, judicial, em
desacordo com esta normativa, leis, políticas e normas vigentes. Parágrafo Único. As informações
concedidas devem se restringir aos fatos de um período determinado, sem que haja delegação.” O
Conselheiro Carlos Henrique Lopes Pinheiro indagou qual instância avaliará a pertinência da suspensão
do e-mail institucional e ponderou acerca da importância desse fluxo constar no normativo, com o
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objetivo de evitar a personificação nas decisões. A Relatora esclareceu que as denúncias podem chegar à
Universidade por diversos canais, como por exemplo: Ouvidoria, Tribunal de Contas da União e
Controladoria-Geral da União, e que o caminho natural é que as apurações ocorram no âmbito da
Corregedoria, que avaliará se será necessária à elucidação dos fatos a quebra do sigilo do correio
eletrônico do agente investigado nos autos, e, após essas etapas, enviará o pedido à Reitoria, que emitirá
parecer decisório quanto à solicitação. Aclarou que não cabe indicar o fluxo do processo na Resolução, o
que cabe ao Conselho é definir a organização dos dispositivos legais que irão gerenciar o ato
administrativo. O Presidente esclareceu que há órgãos internos que tratam das denúncias, cada um
dentro da sua competência, que dão o devido tratamento às denúncias, com vinculação à Controladoria-
Geral da União (CGU). O Conselheiro Lucas Nunes da Luz ponderou não haver entendido em quais
situações será autorizado o acesso às contas dos correios eletrônicos institucionais individuais e propôs
que essa informação constasse no documento em discussão. A Relatora aclarou que não teria como
constar, por ser um dado imensurável. O Conselheiro Antônio Adriano Semião Nascimento iniciou sua
fala agradecendo ao Conselho Universitário por ter permitido à Superintendência de Gestão de Pessoas
ter um assento no Conselho Administrativo e mencionou a importância de constar no parágrafo único do
art. 11 da minuta, a informação de qual unidade ficará responsável por desativar as contas de e-mail
institucional, quando o agente perder o vínculo com a Instituição. A Relatora esclareceu que não cabe
constar a informação na Resolução e que esta definição deveria ser objeto de uma instrução normativa. A
Conselheira Mírian Sumica Carneiro Reis corroborou com a indagação do Conselheiro Carlos Henrique
Lopes Pinheiro com relação ao fluxo, no sentido de saber quem é o agente responsável por realizar a
denúncia em situações de condutas de um determinado agente, que utiliza o correio eletrônico
institucional para envio de comunicação cujo teor prejudica o coletivo. A Relatora explicou que qualquer
servidor poderá realizar a denúncia à Ouvidoria, sobretudo quem está sendo diretamente afrontado com
a conduta do agente. O Presidente esclareceu que na Ouvidoria é possível fazer denúncia de forma
anônima. Após ampla manifestação, com a anuência do Plenário, o Presidente colocou a matéria em
votação, a qual foi aprovada por unanimidade. 2. Proposta de Resolução que aprova o  Comitê de
Governança Digital  (CGD) da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira
(Unilab). Processo nº 23282.501992/2019-92. Relator: Gleydson Rodrigues Santos. O Senhor Presidente
apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que apresentou seu Parecer, o qual foi
favorável à aprovação da proposta de Resolução que institui o Comitê de Governança Digital (CGD) da
Unilab, condicionado aos seguintes ajustes na minuta: a) que fique certo quem presidirá o CGD no texto
da Resolução e quais Órgãos da Unilab terão assentos no Comitê, identificando o representante dessa
Secretaria-Executiva no âmbito da Unilab ou de Unidade equivalente e alinhado aos seguintes
documentos; I - Art. 2º e seus incisos e parágrafos do Decreto nº 10.332/2020; e III - Resolução
Complementar Consuni nº 3, de 4 de dezembro de 2020 (Estatuto da Unilab); e b) que esteja expresso já
no texto da Resolução, informações básicas de funcionamento do Comitê; Da exigência de quórum para a
realização das sessões e suas convocações de reuniões ordinárias e extraordinárias. O Conselheiro José
Weyne Freitas de Sousa destacou a importância da criação do comitê e pontuou a dificuldade de obter
orientação técnica de como creditar a carga horária da extensão, o que tem gerado um atraso nos
Projetos Pedagógicos dos Cursos. O Conselheiro Giancarlo Cardoso Vecchia destacou a importância da
criação do CGD que, além de cuidar de questões específicas, é um programa de transformação digital.
Não havendo novas manifestações, e com a anuência do Plenário, o Presidente colocou a matéria em
votação, a qual foi aprovada por unanimidade. 3. Proposta de Resolução que dispõe sobre a
implementação do Programa de Gestão da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.411049/2020-22. Relator: José Olavo da Silva Garantizado Júnior.
O Senhor Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que apresentou o
seu Parecer. O Parecerista iniciou sua fala explicando que o teletrabalho é uma modalidade diferente do
sistema híbrido - vivenciado durante a pandemia da Covid-19 - que pode ser integral ou parcial, exige
planejamento, orientações, uma série de ações por parte da Universidade e que a Unidade interessada
em implantar o teletrabalho deverá fazer solicitação, além da exigência de um plano de ação. Outro
ponto elencado pelo Relator foi com relação à necessidade de os gestores pensarem na procura dos
servidores por setores onde há possibilidade do teletrabalho, em detrimento de setores que não terão
como aderir a modalidade, devido à natureza das atividades. Com isso, propôs à Superintendência de
Gestão de Pessoas (SGP) incluir em seu planejamento a criação de normativos que indiquem períodos em
que os interessados, de acordo com o perfil, possam ser removidos para outras unidades por período
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específico, e depois retornarem aos setores de origem. Quanto a proposta de Resolução o Relator: a)
solicitou um acréscimo do seguinte trecho no art. 5º da Resolução: “§ 3º A Unilab poderá definir quais
recursos tecnológicos serão considerados e usados para efeitos da prática do teletrabalho, a partir de ato
normativo específico.”; b) solicitou que a SGP apresente uma nova versão da Minuta de Resolução com
os apontamentos colocados em amarelo no documento 0350458 e seguindo os modelos do Conad e os
padrões dos atos normativos do decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019; c) solicitou que fossem
incluídos os anexos/instrumentais (Formulário 1 - aferição das atividades, Formulário 2 - plano de
trabalho individual, Formulário 3 - Relatório gerencial Anual, Formulário 4 - Relatório gerencial
semestral,   Formulário 5 - Tabela de atividades por unidade e Formulário 6 - Termo de Ciência e
Responsabilidade); e d) que a SGP realizasse um trabalho de conscientização sobre como ocorrerá o
teletrabalho e suas formas de adesão, bem como com relação às entregas dos resultados, que serão por
metas. Por fim, emitiu Parecer favorável à implantação do Programa de Gestão na Unilab, e parabenizou
ao grupo de trabalho que atuou na realização da proposta da minuta de Resolução. O Conselheiro
Giancarlo Cardoso Vecchia ponderou ser necessário deixar claro, no artigo que dispõe sobre quais
equipamentos tecnológicos serão necessários para o teletrabalho, de quem será a responsabilidade de
dispor do recurso. O Conselheiro Antônio Adriano Semião Nascimento esclareceu que o teletrabalho é
facultativo, então, se o servidor estiver interessado em aderir ao teletrabalho, deverá dispor dos recursos
necessários à realização das atividades. O Conselheiro Gleydson Rodrigues Santos demonstrou
preocupação quanto ao inciso XI, do art. 32, e ponderou entender com relação às metas e que caberia à
chefia mensurar a qualidade de trabalho do servidor que estiver no teletrabalho. O Relator esclareceu
que o capítulo IV da minuta de Resolução dispõe sobre o acompanhamento do Programa de Gestão. O
Conselheiro Thiago Moura de Araújo disse considerar o teletrabalho um avanço para a Universidade,
porém, informou não ter localizado na proposta dispositivo que preveja a reversão do Programa de
Gestão, caso o servidor não cumpra as metas propostas. O Relator aclarou que no art. 29 da minuta há
essa previsão e acrescentou que a implantação do Programa de Gestão ocorrerá por etapas. O
Conselheiro Antônio Adriano Semião Nascimento acolheu a preocupação do Conselheiro Gleydson
Rodrigues Santos e destacou a importância da realização de um planejamento bem feito, com definição
de metas e avaliação dos resultados institucionais, porque serão emitidos relatórios com os resultados
alcançados pela Instituição, os quais, periodicamente, serão encaminhados ao Ministério da Educação e
ao Ministério da Economia. O Presidente explicou que no Programa de Gestão o que será avaliado é a
quantificação do trabalho. O Conselheiro Giancarlo Cardoso Vecchia, com base no art. 5º da minuta de
Resolução, pontuou que o percentual de setenta por cento de servidores para adesão ao teletrabalho
limita os casos em que o gestor de uma determinada Unidade entende que as atividades podem ser
realizadas integralmente no teletrabalho. O Relator aclarou que nesses casos o gestor poderá solicitar o
teletrabalho integral, porém, até trinta por cento dos servidores ficarão no regime integral e os setenta
por cento em regime parcial. O Conselheiro Antônio Adriano Semião Nascimento esclareceu que a
Universidade disporá de um sistema padrão e que, quando efetivamente houver a implementação do
Programa de Gestão, nos seis primeiros meses, a Universidade passará por um processo de aprendizado
e amadurecimento em processo de trabalho. O Presidente esclareceu a importância da cautela na
definição dos percentuais de adesão ao teletrabalho, porque há atividades que mesmo havendo a
indicação de ser totalmente integral, poderá haver a necessidade de um suporte específico, que
necessitará de um apoio presencial. A Conselheira Geranilde Costa e Silva destacou a importância de
avaliar se os servidores terão condições de atender às demandas no teletrabalho, tomando como base as
experiências do trabalho realizado durante a pandemia e o período em que haverá a implantação do
teletrabalho. Com base no art. 19 da minuta, o Conselheiro Antônio Célio Ferreira dos Santos
demonstrou preocupação quanto ao cálculo das metas, baseado na distribuição da carga horária do
servidor e na periodicidade da avaliação dos resultados, e ponderou que o prazo semanal para verificação
das atividades poderá sobrecarregar à chefia. Acrescentou ainda que há atividades que demandam um
tempo maior para cumprimento da meta.  O Presidente explicou que a avaliação periódica, por meio de
um sistema a ser criado, possibilitará um maior controle dos trabalhos realizados, possibilitando corrigir
possíveis falhas durante o processo. Após ampla manifestação, e com a anuência do Plenário, a
Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi aprovada por unanimidade. 4. Proposta de
Resolução que aprova os  objetivos estratégicos do PDI 2022-2026  da Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.407432/2020-86. Relatora:
Mírian Sumica Carneiro Reis. O Senhor Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra à
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Relatora, que apresentou o seu Parecer, destacando os trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho -
GT, designado por meio da Portaria Reitoria nº 305, de 24 de julho de 2020. A Relatora ponderou que o
Relatório apresentado pelo GT expõe um pouco do que a Unilab tem como objetivo e como meta, qual a
visão, qual a missão, o seu negócio e seus princípios basilares e manifestou-se favorável à aprovação do
Relatório de Atividades do Grupo Multidisciplinar de Elaboração do PDI UNILAB 2022-2026. O
Conselheiro Lucas Nunes da Luz questionou se houve manifestação das unidades com relação ao
Relatório. Em resposta, o Conselheiro Antônio Célio Ferreira dos Santos explicou que foi discutida, em
sessão do Conad, a metodologia e as instâncias que iriam atuar na produção do Relatório de Atividades,
que foram feitas consultas públicas para que a comunidade pudesse opinar e que foram definidos os
objetivos estratégicos para aprovação nas instâncias máximas da Universidade, que após essa aprovação,
as áreas receberão os objetivos para criar as metas e indicadores. Não havendo novas manifestações, e
com a anuência do Plenário, o Presidente colocou a matéria em votação, a qual foi aprovada pela maioria
dos presentes, registando-se uma abstenção. 5. Proposta de Portaria que dispõe sobre a delegação de
competência à Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI) da Universidade da integração Internacional
da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.004685/2021-82. Relator: Antônio Adriano
Semião Nascimento. O Senhor Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao
Relator. O Relator pontuou que o trecho da minuta que dispõe sobre a Portaria MEC nº 430, de 23 de
abril de 2009, publicada no DOU de 7 de maio de 2009, deverá ser suprimido, por entender que não há
aplicabilidade com a matéria proposta na delegação e quanto à Portaria MEC nº 404, de 23 de abril de
2009, publicada no DOU de 7 de maio de 2009, destacou que o inciso VII do art. 1º da minuta deverá
estar em consonância com essa Portaria do MEC e com a legislação que envolve à matéria, inclusive às
normas existentes na Unilab. Por fim, manifestou-se favorável à aprovação da minuta de Resolução que
dispõe sobre a delegação de competência à Diretoria de Tecnologia da Informação (DTI), desde que
sejam observadas as considerações feitas. Não havendo manifestação e com a anuência do Plenário, a
Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi aprovada por unanimidade. 6. Proposta de
Resolução que dispõe sobre a criação e regulamentação das Comissões Internas de Saúde do Servidor
Público (CISSP)  da Universidade da integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab).
Processo nº 23282.009584/2021-06. Relator: Carlos Henrique Lopes Pinheiro. O Senhor Presidente
apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que se manifestou favorável à aprovação
da criação e regulamentação das Comissões Internas de Saúde do Servidor Público no âmbito da Unilab e
recomendou que fossem dadas condições institucionais à sua devida implementação. O Conselheiro
Thiago Moura de Araújo indagou a necessidade da periodicidade das reuniões mensais. O Conselheiro
Antônio Adriano Semião Nascimento esclareceu serem necessárias devido às portarias de
regulamentação da matéria e acrescentou que o ideal é que a Instituição não esteja exposta a riscos
ocupacionais, por isso a necessidade de trabalhar para reduzi-los. Não havendo manifestação e com a
anuência do Plenário, a Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi aprovada por unanimidade.
7. Proposta de Resolução que regulamenta o procedimento de  remoção dos servidores técnico-
administrativos em educação  no âmbito da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia
Afro-Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.011907/2021-13. Relatora: Larissa Deadame de Figueiredo
Nicolete. O Senhor Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra à Relatora, que
apresentou o seu Parecer. A Relatora explicou que os casos omissos, na proposta de Resolução, ficarão a
cargo da SGP e chamou a atenção do Plenário quanto ao art. 3º, do parágrafo segundo, que dispõe: “Os
servidores detentores de cargos em extinção ou nos quais estejam sob vedação de realização de concurso
público para provimento futuro, ao serem removidos, deverão desempenhar atividades compatíveis com
o seu nível de classificação constante no plano de carreira”, destacando que, em 2019 o Ministério da
Educação extinguiu vários cargos e a importância da Instituição prever esses casos nos processos de
remoção e pontuou a necessidade de revisão da redação da minuta de Resolução, por não estar em
conformidade com o Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017, porém, que os ajustes necessários
não comprometem o mérito e o entendimento da Resolução proposta. Por fim, manifestou-se favorável à
aprovação da matéria. O conselheiro Antônio Adriano Semião Nascimento socializou que a
regulamentação da matéria permitirá uma organização institucional em termos de remoção interna e que
será produzido um edital de remoção, que possibilitará a movimentação interna de pessoal. Não havendo
novas manifestações, e com a anuência do Plenário, o Presidente colocou a matéria em votação, a qual
foi aprovada por unanimidade. 8. Proposta de Resolução que dispõe sobre a criação do Comitê Gestor
de Segurança da Informação (CGSI)  da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
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Brasileira (Unilab). Processo nº 23282.000530/2021-77. Relator: Antônio Célio Ferreira dos Santos. O
Senhor Presidente apresentou a matéria ao Plenário e passou a palavra ao Relator, que apresentou o seu
Parecer, o qual foi favorável à criação do Comitê Gestor de Segurança da Informação (CGSI), destacando
que Conselho precisará determinar quem exercerá a função de Gestor(a) da Segurança da Informação na
Universidade e decidir a necessidade, ou não, de participação do Reitor no Comitê. O Relator propôs que
o Gestor da Segurança da Informação fosse o titular da unidade e disse não achar necessário o Reitor
participar do Comitê. O Conselheiro Giancarlo Cardoso Vecchia destacou a necessidade de haver um
representante da Reitoria no CGSI. O Presidente informou que, mesmo havendo representantes das pró-
reitorias, a Reitoria irá indicar um representante para integrar o CGSI. Não havendo novas manifestações
e com a anuência do Plenário, a Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi aprovada pela
maioria dos presentes, registrando-se uma abstenção.   9. Proposta de Resolução que regulamenta a
jornada de trabalho dos Técnicos-Administrativos em Educação da Unilab. Processo nº
23282.005336/2021-88. Relatora: Léia Cruz de Menezes Rodrigues. O Senhor Presidente apresentou a
matéria ao Plenário e passou a palavra à Relatora, que apresentou o seu Parecer, o qual foi favorável à
aprovação do conteúdo da minuta de Resolução que regulamenta a jornada de trabalho dos servidores
Técnico-Administrativos em Educação da Unilab, sugerindo a revisão do texto quanto à norma padrão da
língua portuguesa e a finalização de trechos que parecem incompletos. A Conselheira Cláudia Ramos
Carioca esclareceu que as correções sugeridas são relativas à formatação. Não havendo novas
manifestações e com a anuência do Plenário, a Presidência colocou a matéria em votação, a qual foi
aprovada por unanimidade. IV. COMUNICAÇÕES DOS CONSELHEIROS: a) o Conselheiro Antônio Célio
Ferreira dos Santos informou que, após aprovado o PDI, a fase seguinte é entrar em contato com todas as
instâncias da Universidade, para diante dos objetivos estratégicos, definir as metas e indicadores da
Universidade, por isso, pediu a colaboração de todos; b) o Conselheiro Gleydson Rodrigues Santos
esclareceu que foi um dos servidores que em 2016 ficou responsável por apresentar a proposta de
Estatuto vigente no modelo de gestão atual e destacou que a comissão era formada por docentes,
técnico-administrativos em educação e discentes e que, na época, não havia a Superintendência de
Gestão de Pessoas, por isso, a Unidade não constava na proposta apresentada como membro do
Conselho Administrativo. O Conselheiro também agradeceu, em nome de todos, ao Reitor pelos recursos
que estão garantidos para o Sistema de Bibliotecas da Unilab que, em 2020, teve o valor orçado de
duzentos e vinte mil reais para o Plano Anual de Contratações em 2021 e a previsão de quinhentos mil
reais para o ano de 2022, o que contemplará os cursos existentes e os que serão implementados; c) O
Conselheiro Antônio Adriano Semião Nascimento informou que está ocorrendo a semana do servidor e
convidou a todos para participar e compartilhar a programação com os demais colegas. O Conselheiro
também informou que, nos dias 3 e 4 de novembro, ocorrerá a terceira Semana Interna de Prevenção de
Acidentes de Trabalho (SIPAT), que tratará de temas como o Plano de Biossegurança no contexto da
pandemia no retorno administrativo e acadêmico, ergonomia, práticas voltadas à prevenção do
adoecimento, palestra sobre a transição ao retorno presencial e uma palestra em alusão ao novembro
azul; e d) A Conselheira Cláudia Ramos Carioca rememorou à comunidade que o Conad tem assentos
vagos para as categorias dos técnico-administrativos em educação e dos discentes e que a Reitoria já
solicitou, por meio de portaria, que as categorias enviem os nomes dos selecionados. V. COMUNICAÇÕES
DO PRESIDENTE. O Senhor Presidente: a) agradeceu e parabenizou à comunidade e à equipe
organizadora do Festival das Culturas pela logística no contexto pandêmico, destacando o privilégio de
ver vários alunos contemplados com bolsas, a ampla participação da comunidade e que foi uma honra ter
participado, de forma presencial, do encerramento com a banda e o acompanhamento da abertura, no
formato virtual. O Senhor Reitor também agradeceu e homenageou, nome da Pró-Reitora de Extensão,
Arte e Cultura, Professora Fátima Maria Araújo Bertini, do Coordenador de Arte e Cultura, Professor
Ricardo César Carvalho Nascimento, do servidor Nixon Gleyson Melo de Araújo e de toda equipe do
Ceará e da Bahia, pela superação na realização dos eventos; b) informou que em novembro iniciará a
missão internacional diplomática de revisitar os países parceiros, que além da realização do Processo
Seletivo de Estudantes Estrangeiros (PSEE), servirá para dialogar com as lideranças dos países e convidá-
los a apoiar à Unilab na empreitada de dar a melhor educação para estudantes brasileiros e
internacionais; c) destacou que no dia 31 de outubro iniciará a Conferência Climática da Organização das
Nações Unidas (ONU) - COP 26, na qual estarão presentes autoridades, inclusive o Governador do Estado
do Ceará, e que do dia 8 ao dia 12 de novembro ocorrerá a Conferência da temática direta da questão
ambiental, na qual foi selecionado pela Rede das Universidades Federais do Norte e Nordeste para ser o
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representante da COP 26; e d) parabenizou a todos os servidores pelo dia do Servidor Público e destacou
a importância dos líderes empoderarem as equipes. VI. ENCERRAMENTO DA SESSÃO. Não havendo
outras manifestações, o Senhor Presidente encerrou a sessão às doze horas e cinquenta minutos. Para
constar, eu, Cláudia Ramos Carioca, Vice-Reitora da Universidade, lavrei a presente ata, assinada por
mim, a qual depois de lida e aprovada será assinada pelos Conselheiros.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS HENRIQUE LOPES PINHEIRO, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 17/05/2022, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ WEYNE DE FREITAS SOUSA, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 17/05/2022, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CELIO FERREIRA DOS SANTOS, PRÓ-REITOR(A)
DE PLANEJAMENTO, em 17/05/2022, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LEIA CRUZ DE MENEZES RODRIGUES, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 17/05/2022, às 14:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO MOURA DE ARAÚJO, DIRETOR, em 17/05/2022,
às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA CRISTIANE MARTINS DE SOUZA, DIRETOR(A) DE
INSTITUTO, em 17/05/2022, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUCAS NUNES DA LUZ, DIRETOR(A) DE INSTITUTO, em
17/05/2022, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GLEYDSON RODRIGUES SANTOS, DIRETOR(A) DO
SISTEMA DE BIBLIOTECAS, em 17/05/2022, às 14:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SEGONE NDANGALILA COSSA, PRÓ-REITOR(A) DE
EXTENSÃO, ARTE E CULTURA, SUBSTITUTO(A), em 17/05/2022, às 14:17, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO ADRIANO SEMIÃO NASCIMENTO,
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS, em 17/05/2022, às 14:18, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ROSALINA SEMEDO DE ANDRADE TAVARES, PRÓ-
REITOR(A) DE GRADUAÇÃO, em 17/05/2022, às 14:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO CARLOS DA SILVA BARROS, PROFESSOR DO
MAGISTÉRIO SUPERIOR, em 17/05/2022, às 14:24, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ARTEMISA ODILA CANDE MONTEIRO, PRÓ-REITOR(A) DE
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RELAÇÕES INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS, em 17/05/2022, às 14:25, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE OLAVO DA SILVA GARANTIZADO JUNIOR, PRÓ-
REITOR(A) DE PESQUISA E PÓS GRADUAÇÃO, em 17/05/2022, às 14:27, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOBER FERNANDO SOBCZAK, DIRETOR(A) DE INSTITUTO,
em 17/05/2022, às 14:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JONH WESLEY LOPES DA SILVA, PRÓ-REITOR(A) DE
ADMINISTRAÇÃO, em 17/05/2022, às 14:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GIANCARLO CARDOSO VECCHIA, DIRETOR(A) DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, em 17/05/2022, às 14:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO ACOSTA LEYVA, DIRETOR(A) DE INSTITUTO, em
17/05/2022, às 14:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDILENE MARIA DA SILVA, PROFESSOR DO
MAGISTÉRIO SUPERIOR, em 17/05/2022, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARA RITA DUARTE DE OLIVEIRA, PRÓ-REITOR(A) DE
POLÍTICAS AFIRMATIVAS E ESTUDANTIS, em 17/05/2022, às 15:44, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA RAMOS CARIOCA, PRESIDENTE DO CONSELHO
ADMINISTRATIVO, SUBSTITUTO(A), em 17/05/2022, às 15:47, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0459779 e
o código CRC 30CC524A.
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